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 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Viseu

Despacho n.º 14761/2013

Delegação e subdelegação de competências

Nos termos do disposto no artigo 35.º e 36.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram de-
legados/subdelegados por Despacho n.º 10263/2013 de 17 de julho 
de 2013 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 149, de 
5 de agosto de 2013, pelo Senhor Diretor de Segurança Social do 
Centro Distrital de Viseu, do Instituto de Segurança Social, I. P., 
delego e subdelego, com a faculdade de subdelegação, sem prejuízo 
dos poderes de avocação no Diretor de Núcleo de Prestações Pre-

videnciais, licenciado Luís Pedro de Lemos Severino da Silva, as 
seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações.
1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de 

férias, bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei 
aplicável;

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
1.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de 

dispensa para consultas médicas ou exames complementares de 
diagnóstico;

1.6 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P. e Diretor de 
Segurança Social;

2 — Competências específicas:
2.1 — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação dos encargos 

familiares, encargos no domínio da deficiência e dos encargos no do-
mínio da dependência;

2.2 — Decidir sobre atribuição e cessação do subsídio de fune-
ral, subsídio de renda de casa e subsídio de lar aos profissionais de 
seguros;

2.3 — Executar os instrumentos internacionais em matéria de pres-
tações de Segurança Social;

2.4 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do Ren-
dimento Social de Inserção e de outras prestações do subsistema de 
solidariedade;

2.5 — Controlar, em articulação com a Unidade de Desenvolvimento 
Social, a subsistência das condições de atribuição de prestações do 
rendimento social de inserção e de outras prestações do subsistema de 
solidariedade;

2.6 — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação do Comple-
mento Solidário para Idosos;

2.7 — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação da Pensão 
Social de Invalidez e de Velhice assim como de Pensões de Invalidez e 
Velhice ou Sobrevivência de regimes equiparados a não contributivos 
ou do regime regulamentar dos rurais;

2.8 — Despachar processos de atribuição de Pensões de Viuvez e 
Orfandade;

2.9 — Despachar os processos de atribuição do Complemento por 
Dependência relativamente a pensionistas sociais ou de regimes equipa-
rados a não contributivos, bem como de Complemento por Dependência 
respeitante a pensionistas de viuvez;

2.10 — Decidir sobre a atribuição do Subsídio por Morte ou de 
reembolso de Despesas de Funeral, desde que respeitantes a beneficiá-
rios abrangidos pelos regimes equiparados a não contributivo;

2.11 — Garantir a atualização dos dados do sistema de informa-
ção — SISS;

2.12 — Proceder ao tratamento das reclamações resultantes das notas 
de restituição das prestações indevidamente pagas, assim como anulação/ 
retificação das notas de reposição emitidas indevidamente;

2.13 — Despachar pedidos de restituição de prestações, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 133/88 de 20 de abril;

2.14 — Responder às solicitações dos tribunais, agentes de execução 
e outras entidades sobre situações da sua área de atuação;

2.15 — Emitir certidões/declarações a beneficiários no âmbito da 
respetiva área;

2.16 — Decidir sobre atribuição de subsídio nas situações de doença, 
nas situações de risco clínico durante a gravidez, interrupção da gravi-
dez, parentalidade, adoção, assistência a filho em caso de deficiência 
ou doença crónica e assistência a netos;

2.17 — Decidir sobre atribuição de prestações compensatórias de 
subsídio de Férias de Natal e outras de natureza análoga;

2.18 — Organizar, instruir e acompanhar os pedidos de reembolso de 
prestações de doença, pagas a beneficiários por atos de responsabilidade 
de terceiros;

2.19 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação das 
prestações de desemprego, subsídio social de desemprego, subsí-
dio único para criação do próprio emprego e de outros legalmente 
previstos;

2.20 — Organizar e decidir sobre os processos de atribuição de outras 
prestações e ou compensações pecuniárias relacionadas com redução 
temporária do período normal de trabalho, suspensão ou cessação dos 
contratos de trabalho;

2.21 — Tratar toda a informação no âmbito das relações internacio-
nais, assegurando, a esse nível a organização do processo de verifica-

 Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 2169/2013

Ao abrigo do disposto no artigo 14.º, n.º 2 do Decreto -Lei 
n.º 143/2012, de 11 de julho, que estabeleceu a nova orgânica do 
Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) 
e no artigo 3.º, n.º 3 da Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, que 
aprovou os Estatutos do IEFP, I. P., e do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 
com a redação da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que estabelece 
o Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Central, Local e 
Regional do Estado (EPD), por deliberação do Conselho Diretivo de 24 
de outubro de 2013, e até à conclusão do procedimento concursal para 
recrutamento e provimento do referido cargo, sem prejuízo do direito 
de opção pelo respetivo vencimento ou retribuição base da função, 
cargo ou categoria de origem, conforme previsto no artigo 31.º do 
EPD, foi nomeado, em regime de substituição, Coordenador do Núcleo 
de Gestão do Pessoal, nível 1, da Direção de Serviços de Pessoal do 
Departamento de Recursos Humanos, o licenciado João Pedro Coelho 
Marques, que detém a competência técnica e aptidão para o exercício 
das funções, conforme evidencia a respetiva nota curricular em anexo, 
com efeitos a 24 de outubro de 2013.

1 de novembro de 2013. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco 
d’Aguiar.

Nota Curricular

João Pedro Coelho Marques, licenciado em Direito.
Desde 14 de janeiro de 2013, exerce funções como técnico superior 

no Departamento de Recursos Humanos do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.).

Entre 13 de outubro de 2012 e 13 de janeiro de 2013, exerceu funções 
como técnico superior na Equipa de Projeto de Apoio Jurídico e Con-
tencioso, integrada na Assessoria da Qualidade, Jurídica e de Auditoria 
do IEFP, I. P., que sucedeu nas atribuições da Assessoria Jurídica e de 
Auditoria.

Entre 1 de novembro de 2008 e 12 de outubro de 2012, exerceu 
funções como técnico superior no Núcleo de Apoio Jurídico, integrado 
na Assessoria Jurídica e de Auditoria, do IEFP, I. P..

Entre 30 de junho de 2007 e 31 de outubro de 2008, exerceu funções 
como técnico superior na Divisão de Apoio Técnico e Administrativo, 
da Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do IEFP, I. P., que 
sucedeu nas atribuições da Assessoria Jurídica da referida Delegação 
Regional.

Entre 19 de janeiro de 2004 e 29 de junho de 2007, exerceu funções 
como técnico superior na Assessoria Jurídica da Delegação Regional 
de Lisboa e Vale do Tejo.

Em 3 de julho de 2000 integrou os quadros do IEFP, I. P. como técnico 
administrativo na Direção de Serviços Administrativos e Financeiros da 
Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo, onde exerceu funções 
até 18 de janeiro de 2004.
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